REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS E ATIVIDADES AFINS

A disciplina do registro público está na lei 8934 ∕ 94, a qual é regulada pelo decreto 1800∕96.

Dentre as principais atribuições no registro de comércio figura a publicidade dos atos das empresas sujeitas à registro. Esta atividade é realizada ao nível estadual pelas juntas comerciais as quais são órgãos executivos.

No plano federal existe o DNRC, órgão central que estabelece os parâmetros e as linhas gerais para a execução do registro de comércio.

Esse conjunto de órgãos forma o sistema nacional de Registro de Empresas Mercantis.

Subordinação técnica – DNRC – art. 6º da lei 8934 ∕ 94

Subordinação administrativa – governo do Estado – art. 5°

A estrutura das juntas comerciais não é dada pelo art. 9º da lei 8934 ∕ 94. Interessa-nos sobre a maneira do plenário e das turmas. O primeiro nos termos do art. 19 é órgão recursal. Já as turmas têm competência para julgar originariamente as matérias relativas ao registro de comércio. Essas turmas são compostas por vogais, os quais são os julgadores singulares.

Por força da publicidade conferida aos atos levados à arquivamento nas juntas comerciais, qualquer pessoa sem demonstrar interesse poderá livremente consultar os assentamentos da junta comercial, desde que efetue o pagamento dos emolumentos devidos (art. 29).

A publicidade é em relação a terceiros e não em relação à legalidade.

Art. 1°, I da lei 8934 ∕ 94

Art. 32, II da lei 8934 ∕ 94

O registro previsto no art. 32 decorre automaticamente a proteção ao nome empresarial (nome por meio do qual a empresa se obriga).

Por força da proteção conferida ao nome, não poderá naquela junta existir nome idêntico nem semelhante, seja por homografia ou homofonia.

A proteção ao nome empresarial poderá ser estendida a outras unidades da federação nos termos do art. 61 do decreto 1800 ∕ 96 (lembrar da instrução 53).

Modalidades de Nome Empresarial

O nome empresarial pode assumir as seguintes formas:

1-Firma individual – ex: Cláudio Salles – comerciante de livros;

2-Firma social – ex: Gomes, Antunes e Companhia;

3-Denominação – ex: Bradesco S ∕ A, Seguro S ∕ A

Processo decisório nas Juntas

No âmbito das juntas comerciais as decisões podem ser colegiadas ou singulares, estão capituladas no art. 41 e envolvem os atos de maior complexidade, tais como o arquivamento de atos constitutivos de sociedades anônimas. Os atos de menor complexidade serão objeto de decisão singular, isto é, proferida pelo vogal.

Processo Revisional

O processo revisional, no âmbito das juntas comerciais, está consignado no art. 44 e apresenta 3 etapas:

1 – Pedido de reconsideração – endereçado ao próprio órgão da decisão;

2 – Recurso ao plenário;

3 – Recurso ao Ministro do Comércio – DF.

PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Independentemente desse procedimento revisional pode interessar valer-se do judiciário para a tutela dos seus interesses.

Lei 9279 ⁄ 96 – regula a Propriedade Industrial

Propriedade industrial é uma espécie do gênero da produção intelectual; os royalties são os juros da inteligência.

Modalidades de proteção conferidas pela Lei: art. 2°, incisos.

A lei 9279 ⁄ 96 regula a propriedade industrial e confere proteção aos seguintes direitos:

1 – Patente de proteção ou de modelo de utilidade;

2 – Desenho industrial;

3 – Registro de marca;

4 – Indicação geográfica;

5 – Concorrência desleal.

· Patente de proteção ou de modelo de utilidade - art. 8°, 9°, 11, 11, 12, 13 (genialidade, a pessoa exerce algo que outros especialistas da área não enxergaram), 15 (a aplicação industrial tem que ser suscetível com a criação industrial);

· Vigência da patente - art. 40 da Lei (a lei fixa esses prazos porque o inventor precisa do retorno do seu capital) c ⁄ c art. 2° (necessidade de compatibilizar o interesse social do país com o interesse do inventor);

· Estatuto da técnica - art. 11 e seguintes da Lei;

· Proteção: art. 42 da Lei (modelo de utilidade é o aperfeiçoamento, pode licenciar a exploração à terceiro, pode ter a patente excluída ou dividida);

· Licença - art. 68 da Lei

· Licenciamento Compulsório - perda da exclusividade, permitindo que terceiros fabriquem aquele bem independentemente do pagamento de royalties;

· Patente de interesse da defesa nacional - art. 75 da Lei; justamente porque é secreto, não é uma questão meramente econômica e sim, de diplomacia nacional;

· Desenho industrial - art. 94 da Lei;

· Conceito - art. 95 da Lei;

· Registro - art. 109 da Lei;

· Marcas - art. 122 da Lei - sinais distintivos, legalmente não proibidos;

· Renome - art. 125 da Lei - ex: art. 125 – volvo; art. 126 – coca-cola;

· Indicação geográfica - art. 176 e 177 da Lei;

· Crimes - art. 183 da Lei.

SOCIEDADES

A disciplina das sociedades encontra-se no Código Civil a partir do art. 981.

Podemos definir sociedade como a conjugação de esforços para a busca de um fim comum.

Seu surgimento perde-se no tempo, uma vez que sempre que o homem necessitar realizar alguma empreitada cuja execução superasse sua capacidade industrial forçosamente tenha-se a formação de sociedade.

Em Roma já existiam diversas formas de sociedade. Dentre elas podemos destacar as chamadas societas publicanorum, as quais tinham por objeto arrecadar tributos nas possessões romanas.

A medida em que avançamos em nossa linha do tempo as sociedades, paulatinamente ganham importância. No início do séc. XV é fundada a casa de são Jorge, a qual financiava a República de Veneza, a qual era uma das maiores potências da idade média. Posteriormente, já no séc. XVII, foi fundada pela coroa Holandesa a companhia das Índias Orientais.

As demais coroas européias inspiradas nesse modelo expansionista também fundamentavam suas próprias companhias. Como exemplo, podemos citar também a Companhia das Índias Ocidentais, fundada pela coroa Holandesa, a qual teve marcante atuação no Brasil e que teve como administrador local a célebre figura do Príncipe Maurício de Nassau.

Desde então, as sociedades têm ganhado relevo de forma constante, a ponto de hoje, muitas vezes protagonizarem o cenário internacional. Não raras vezes nos deparamos como sociedades cujo faturamento é superior ao PIB da maioria dos países do planeta. Por exemplo, a rede de supermercados tem um faturamento aproximadamente de US$ 250 bilhões, o que equivale ao PIB da Argentina e a 50 % do PIB brasileiro.

Essa nova realidade gera situações nunca antes concebidas e faz com que o chamado Estado Soberano passe a ser subserviente aos interesses dos grupos transnacionais.

CLASSIFICAÇÃO DAS SOCIEDADES

1. As sociedades podem ser classificadas de diversas formas, relativamente ao elemento, preponderantemente às sociedades podem ser de pessoas, de capitais ou mistas.

Na primeira hipótese prepondera o elemento humano. Estas sociedades são de natureza intuito personae, ou seja, em função de atributos característicos e peculiaridades, e lapsos pessoais que se estabelecem. Nestas sociedades a ausência ou impedimento de qualquer dos sócios tem o condão de dificultar ou mesmo inviabilizar o prosseguimento das alterações sociais.

No outro extremo da classificação temos as sociedades de capitais. Nelas o elemento preponderante é o capital e o humano é desprezível. Nessas sociedades a ausência ou impedimento de qualquer dos sócios é irrelevante para o prosseguimento das operações sociais.

Nas sociedades mistas o elemento humano e o capital tendem à equivalência. Nessas sociedades tanto o capital como o elemento humano são importantes para o desenvolvimento das aplicações sociais.

2. As sociedades podem ser classificadas em empresárias ou simples. Esta divisão substitui a anteriormente vigente no código Civil de 16, a saber: Sociedades mercantis e Sociedades Civis.

As primeiras eram reservadas às operações desenvolvidas pelos burgueses. Como a prática mercantil era reputada menor e indigna de um nobre criou-se a figura da sociedade Civil. Essa antiga clivagem típica da Europa continental latina foi transplantada para o código Civil de 2002 que divide as sociedades em simples e empresárias.

Nesse contexto reputa-se empresária a sociedade que tem por objeto atividade típica de empresário nos termos do art. 966 CC, ao passo que são consideradas simples todas as demais sociedades que não se enquadram nesse contexto. Pode-se assim, dizer que a idéia de sociedade simples é obtida por exclusão, ou seja, toda a sociedade que não for empresária será automaticamente simples.

3. Podem as sociedades serem classificadas em contratuais e institucionais. Nas primeiras os sócios se vinculam por meio de contrato. A maioria das sociedades assume a forma contratual. Ocorre, no entanto, na medida em que os empreendimentos demandam soma de capital cada vez maior, as sociedades contratuais passam a ser inadequadas.

Surgem, então, as sociedades institucionais nas quais os sócios não se vinculam por contrato, o que possibilita a existência de sociedades com grande número de sócios. Assim, nas sociedades contratuais o documento fundamental é o contrato social, ao passo que nas sociedades institucionais o documento fundamental é o estatuto social.

4. As sociedades podem também serem classificadas em personificadas e não personificadas.

As primeiras são aquelas dotadas de personalidade jurídica, o que automaticamente implica na distinção entre a personalidade jurídica e de seus sócios, assim, como na separação entre o patrimônio social e o patrimônio pessoal dos sócios. A personalidade jurídica tem uma evolução lenta. Nos primeiros grupamentos humanos não havia distinção entre o patrimônio do chefe e o patrimônio coletivo.

Na medida em que essas estruturas sociais ganham complexidade começa a surgir a distinção entre o patrimônio do chefe tribal e o coletivo, o que deu origem ao conceito de tesouro público. Com isso, estavam lançadas as bases daquilo que futuramente transformou-se na idéia de Personalidade Jurídica.

A igreja católica por meio do direito canônico também prestou grande contribuição à consolidação da idéia de Personalidade Jurídica. Explicando: na sua gênese a igreja não era institucionalizada o que gerava problemas operacionais, uma vez que os cléricos recebiam óbulos em nome próprio impedindo ou dificultando a acumulação patrimonial por parte da igreja. Nesse contexto os juristas canônicos desenvolveram a idéia de uma igreja institucionalizada, ou seja, dotada de existência distintas dos cléricos que permitiu que o patrimônio legado fosse incorporado pela própria instituição e não pelos religiosos. A partir das duas vertentes apresentadas surge e se consolida a idéia de Personalidade Jurídica.

As demais sociedades são classificadas como não personificadas, o que gera como conseqüência a confusão entre o patrimônio pessoal do sócio e da sociedade.

5. As sociedades também podem gerar responsabilidades patrimoniais, pessoais para os sócios de forma distinta. Assim, as sociedades podem gerar responsabilidade ilimitada para todos ou alguns sócios, assim, como podem implicar em responsabilidade limitada para todos ou alguns sócios.

SOCIEDADES EM ESPÉCIE

O Código Civil disponibiliza diversos tipos de sociedades. Identifique tais tipos societários e em um quadro sintático promova o seu enquadramento de acordo com as classificações apresentadas.


- Art. 981 – 1° tipo, de pessoas “intuito personae”


- Art. 982 – 2° tipo, empresária; simples;


- Art. 983 - ;


- Art. 984 – 2° tipo, empresária;


- Art. 985 – 4° tipo, personificada;


- Art. 986 -  ;


- Art. 987 – ;


- Art. 988 – 4° tipo, personificada;


- Art. 989 – ;


- art. 990 - 5° tipo, personificada.

1. Sociedade em comum

Neste regime não há personalidade jurídica societária. Como é feito temos que os sócios giram todas as operações sociais em seu nome. A inexistência de personalidade tem efeitos patrimoniais para os sócios, ou seja, eles responderão pessoal e ilimitadamente pelas obrigações sociais, motivo pelo qual a manutenção desse regime societário não é aconselhável. Apesar disso segundo levantamento divulgado pelo IBGE no corrente mês, 95% dos pequenos empreendimentos, ou seja, das microempresas operam na informalidade. Em função disso, o governo federal está estudando a criação de um sistema simplificado que permita a formalização desses negócios;

2. Sociedade em conta de participação (art. 991 e ss., CC) – esta sociedade não existe perante terceiros

Esta é uma sociedade episódica, eventual, pontual, acidental formada para a realização de uma ou mais operações. Nela existem duas categorias de sócios, a saber: os ostensivos, responsáveis pela administração e gerência da sociedade, o que implica em responsabilidade ilimitada. Paralelamente existem os sócios participantes também conhecidos como ocultos, os quais não participam da gerência da sociedade o que implica na limitação de sua responsabilidade ao montante investido na sociedade. Este regime não é dotado de personalidade jurídica de tal modo que os sócios se obrigam entre si, porém apenas o sócio ostensivo se obriga perante terceiros e, conseqüentemente, compromete o seu patrimônio. A conta de participação é uma sociedade muito ágil e de rápida constituição o que permite o seu emprego em operações que envolvam, por exemplo, produtos cíclicos, sazonais e vinculados à moda, dentre outros.

3. Sociedade simples (art. 997 e ss., CC)

A sociedade simples vem disciplinada, a partir do art. 997, CC. Esta sociedade dotada de personalidade jurídica substitui as antigas sociedades civis reguladas no CC anterior. Poderão gerar tanto responsabilidade limitada quanto ilimitada dependendo do que dispuser o contrato social. Este tipo de sociedade destina-se a abrigar atividades não empresárias, isto é, que não sejam economicamente organizadas e com vistas à circulação de produtos e serviços. Poderá adotar qualquer uma das formas subseqüentes prescritas no CC. Em não o fazendo reger-se-á pelas normas que lhe são próprias. Como exemplo de sociedade simples podemos apontar a sociedade de advogados registrada na OAB.

4. Sociedade em comandita simples

Nesta sociedade existem duas categorias de sócios. A primeira representada pelos comanditados os quais administram a sociedade, o que implica no comprometimento do seu patrimônio pessoal. Ao seu lado existem os sócios comanditários, os quais são meros prestadores de capital e têm sua responsabilidade limitada ao capital que se comprometeram a entregar à sociedade.

Esta sociedade é muito antiga existindo já em Roma. Os nobres romanos detentores de excedente de capitais entregavam tais recursos aos comerciantes que, então, realizavam as operações. Modernamente caiu em desuso tendo em vista o surgimento das sociedades limitadas, que são para os empreendedores muito mais interessantes pelas razões que serão apontadas posteriormente.

Estabeleça a distinção entre sociedade em comandita simples e a sociedade em conta de participação: A sociedade em contas não tem personalidade jurídica, já a sociedade em comandita simples tem personalidade jurídica.

SOCIEDADES EM NOME COLETIVO (art. 1039, CC)

A disciplina da sociedade em nome coletivo nos é dada pelo art. 1039 e ss, CC. Nela somente pessoas naturais tomam parte. Respondem os sócios solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, motivo pelo qual não apresenta utilização prática, sendo em verdade quase que uma curiosidade histórica.

SOCIEDADES LIMITADAS (art. 1052, CC)

Ao final do séc. XIX, na Europa, juridicamente tínhamos de um lado, as sociedades de pessoas, as quais dada a sua simplicidade abrigavam uma série de negócios de menor porte. Do outro havia a sociedade anônima destinada, em decorrência de sua complexidade às operações de maior porte. Ocorre, no entanto, que naquele período histórico, em função do acelerado processo de industrialização, a economia se dinamizava de modo crescente. Como conseqüência surgiam inúmeros empreendimentos que não encontravam nos modelos jurídicos de então opções que atendessem adequadamente à suas necessidades. Nesse contexto, na Alemanha concebe-se, então, a sociedade limitada que reunia simultaneamente as vantagens da sociedade de pessoas, isto é, a simplicidade operacional e a facilidade de constituição, bem como, a limitação de responsabilidade patrimonial, pessoal dos sócios.

Essa novidade por preencher um vácuo jurídico, rapidamente ofuscou os regimes jurídicos que implicavam em responsabilidade patrimonial, pessoal para todos ou alguns dos sócios. Houve a difusão desse modelo por toda a Europa. No Brasil, inspirado na legislação portuguesa, tardiamente por meio do decreto 3708 de 1919, introduziu essa nova sociedade em nossa ordem legal. Assim como na Europa, aqui as limitadas também sobrepujaram em importância os demais títulos jurídicos, a ponto de hoje, mais de 95% das sociedades formalmente constituídas assumirem a feição de limitada.

Nessas sociedades, os sócios têm sua responsabilidade pessoal restrita ao valor de suas cotas, ficando, no entanto, solidariamente responsável pela integralização do capital social.

DIREITO EMPRESARIAL
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----Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins


A disciplina do registro público está na lei 8934 ∕ 94, a qual é regulada pelo decreto 1800 ∕ 96.


Dentre as principais atribuições no registro de comércio figura a publicidade dos atos das empresas sujeitas à registro. Esta atividade é realizada ao nível estadual pelas juntas comerciais as quais são órgãos executivos.


No plano federal existe o DNRC, órgão central que estabelece os parâmetros e as linhas gerais para a execução do registro de comércio.


Esse conjunto de órgãos forma o sistema nacional de Registro de Empresas Mercantis.


Subordinação técnica – DNRC – art. 6º da lei 8934 ∕ 94


Subordinação administrativa – governo do Estado – art. 5°


A estrutura das juntas comerciais nos é dada pelo art. 9º da lei 8934 ∕ 94. Interessa-nos sobre a maneira do plenário e das turmas. O primeiro, nos termos do art. 19 é órgão recursal. Já as turmas têm competência para julgar originariamente as matérias relativas ao registro de comércio. Essas turmas são compostas por vogais, os quais são os julgadores singulares.


Por força da publicidade conferida aos atos levados à arquivamento nas juntas comerciais, qualquer pessoa sem demonstrar interesse poderá livremente consultar os assentamentos da junta comercial, desde que efetue o pagamento dos emoluentes devidos (art. 29).


A publicidade é em relação a terceiros e não em relação a legalidade.


Art. 1°, I da lei 8934 ∕ 94


Art. 32, II da lei 8934 ∕ 94


O registro previsto no art. 32 decorre automaticamente a proteção ao nome empresarial (nome por meio do qual a empresa se obriga).


Por força da proteção conferida ao nome, não poderá naquela junta existir nome idêntico nem semelhante, seja por homografia ou homofonia.


A proteção ao nome empresarial poderá ser estendida a outras unidades da federação nos termos do art. 61 do decreto 1800 ∕ 96 (lembrar da instrução 53).

----Modalidades de Nome Empresarial


O nome empresarial pode assumir as seguintes formas:


1-Firma individual – ex: Cláudio Salles – comerciante de livros;


2-Firma social – ex: Gomes, Antunes e Companhia


3-Denominação – ex: Bradesco S ∕ A, Seguro S ∕ A

----Processo decisório nas Juntas


No âmbito das juntas comerciais as decisões podem ser colegiadas ou singulares, estão capituladas no art. 41 e envolvem os atos de maior complexidade, tais como o arquivamento de atos constitutivos de sociedades anônimas. Os atos de menor complexidade serão objeto de decisão singular, isto é, proferida pelo vogal.

----Processo Revisional


O processo revisional, no âmbito das juntas comerciais, está consignado no art. 44 e apresenta 3 etapas:


1 – pedido de reconsideração – endereçado ao próprio órgão da decisão


2 – recurso ao plenário


3 – recurso ao Ministro do Comércio – DF


Independentemente desse procedimento revisional pode interessar valer-se do judiciário para a tutela dos seus interesses.

27∕04∕05


Lei 9279 ⁄ 96 – regula a Propriedade Industrial


Propriedade industrial é uma espécie do gênero da produção intelectual; os royalts são os juros da inteligência.


Modalidades de proteção conferidas pela Lei: art. 2°, incisos.

04∕05∕05


A lei 9279 ⁄ 96 regula a propriedade industrial e confere proteção aos seguintes direitos:


1 – Patente de proteção ou de modelo de utilidade


2 – Desenho industrial


3 – Registro de marca


4 – Indicação geográfica


5 – Concorrência desleal


– Patente de proteção ou de modelo de utilidade

- Art. 8°, 9°, 11, 11, 12, 13 (genialidade, a pessoa exerce algo que outros especialistas da área não enxergaram), 15 (a aplicação industrial tem que ser sucetível com a criação industrial)



- Vigência da patente: art. 40 da Lei (a lei fixa esses prazos porque o inventor precisa do retorno do seu capital) c ⁄ c art. 2° (necessidade de compatibilizar o interesse social do país com o interesse do inventor) 


- Estatuto da técnica: art. 11 e seguintes da Lei


- Proteção: art. 42 da Lei (modelo de utilidade é o aperfeiçoamento, pode licenciar a exploração a terceiro, pode ter a patente excluída ou dividida)


- Licença: art. 68 da Lei


                 Licenciamento Compulsório: perda da exclusividade, permitindo que terceiros fabriquem aquele bem independentemente do pagamento de royalt


- Patente de interesse da defesa nacional: art. 75 da Lei; justamente porque é secreto, não é uma questão meramente econômica e sim, de diplomacia nacional


- Desenho industrial: art. 94 da Lei


  Conceito: art. 95 da Lei

· Registro: art. 109 da Lei


- Marcas: art. 122 da Lei


   Sinais distintivos, legalmente não proibido


- Renome: art. 125 da Lei



      Ex: art. 125 – volvo; art. 126 – coca-cola

· Indicação geográfica: art. 176 e 177 da Lei


- Crimes: art. 183 da Lei
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SOCIEDADES


A disciplina das sociedades encontra-se no Código Civil a partir do art. 981.


Podemos definir sociedade como a conjugação de esforços para a busca de um fim comum.


Seu surgimento perde-se no tempo, uma vez que sempre que o homem necessitar realizar alguma empreitada cuja execução superasse sua capacidade industrial forçosamente tenha-se a formação de sociedade.


Em Roma já existiam diversas formas de sociedade. Dentre elas podemos destacar as chamadas socistas publicanorum, as quais tinham por objeto arrecadar tributos nas possessões romanas.


A medida em que avançamos em nossa linha do tempo as sociedades, paulatinamente ganham importância. No início do séc. XV é fundada a casa de são Jorge, a qual financiava a República de Veneza, a qual era uma das maiores potências da idade média. Posteriormente, já no séc. XVII  foi fundada pela coroa Holandesa a companhia das Índias Orientais.


As demais coroas européias inspiradas nesse modelo expansionista também fundamentavam suas próprias companhias. Como exemplo, podemos citar também a Companhia das Índias Ocidentais, fundada pela coroa Holandesa, a qual teve marcante atuação no Brasil e que teve como administrador local a célebre figura do Príncipe Maurício de Nassau.


Desde então, as sociedades têm ganhado relevo de forma constante, a ponto de hoje, muitas vezes protagonizarem o cenário internacional. Não raras vezes nos deparamos como sociedades cujo faturamento é superior ao PIB da mairoria dos países do planeta. Por exemplo, a rede de supermercados tem um faturamento aproximadamente de US$ 250 bilhões, o que equivale ao PIB da Argentina e a 50 % do PIB brasileiro.


Essa nova realidade gera situações nunca antes concebidas e faz com que o chamado Estado Soberano passe a ser subserviente aos interesses dos grupos transnacionais.
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CLASSIFICAÇÃO DAS SOCIEDADES


1 – As sociedades podem ser classificadas de diversas formas, relativamente ao elemento, preponderantemente as sociedades podem ser de pessoas, de capitais ou mistas.


      Na primeira hipótese prepondera o elemento humano. Estas sociedades são de natureza intuito personal, ou seja, em função de atributos característicos e peculiaridades, e lapsos pessoais que se estabelecem. Nestas sociedades a ausência ou impedimento de qualquer dos sócios tem o condão de dificultar ou mesmo inviabilizar o prosseguimento das alterações sociais.


      No outro extremo da classificação temos as sociedades de capitais. Nelas o elemento preponderante é o capital e o humano é desprezível. Nessas sociedades a ausência ou impedimento de qualquer dos sócios é irrelevante para o prosseguimento das operações sociais.


      Nas sociedades mistas o elemento humano e o capital tendem à equivalência. Nessas sociedades tanto o capital como o elemento humano são importantes para o desenvolvimento das aplicações sociais.


2 – As sociedades podem ser classificadas em empresárias ou simples. Esta divisão substitui a anteriormente vigente no código Civil de 16, a saber: Sociedades mercantis e Sociedades Civis.

      As primeiras eram reservadas às operações desenvolvidas pelos burgueses. Como a prática mercantil era reputada menor e indigna de um nobre criou-se a figura da sociedade Civil. Essa antiga clivagem típica da Europa continental latina foi transplantada para o código Civil de 2002 que divide as sociedades em simples e empresárias.

                  Nesse contexto reputa-se empresária a sociedade que tem por objeto atividade típica de empresário nos termos do art. 966 CC, ao passo que são consideradas simples todas as demais sociedades que não se enquadram nesse contexto. Pode-se assim, dizer que a idéia de sociedade simples é obtida por exclusão, ou seja, toda a sociedade que não for empresária será automaticamente simples.


3 – Podem as sociedades ser classificadas em contratuais e institucionais. Nas primeiras os sócios se vinculam por meio de contrato. A maioria das sociedades assumem a forma contratual. Ocorre, no entanto, na medida em que os empreendimentos demandam soma de capital cada vez maior, as sociedades contratuais passam a ser inadequadas.

      Surgem, então, as sociedades institucionais nas quais os sócios não se vinculam por contrato, o que possibilita a existência de sociedades com grande número de sócios. Assim, nas sociedades contratuais o documento fundamental é o contrato social, ao passo que nas sociedades institucionais o documento fundamental é o estatuto social.


4 – As sociedades podem também ser classificadas em personificadas e não personificadas.

      As primeiras são aquelas dotadas de personalidade jurídica, o que automaticamente implica na distinção entre a personalidade jurídica e de seus sócios, assim, como na separação entre o patrimônio social e o patrimônio pessoal dos sócios. A personalidade jurídica tem uma evolução lenta. Nos primeiros grupamentos humanos não havia distinção entre o patrimônio do chefe e o patrimônio coletivo.

      Na medida em que essas estruturas sociais ganham complexidade começa a surgir a distinção entre o patrimônio do chefe tribal e o coletivo, o que deu origem ao conceito de tesouro público. Com isso, estavam lançadas as bases daquilo que futuramente transformou-se na idéia de Personalidade Jurídica.

     A igreja católica por meio do direito canônico também prestou grande contribuição à consolidação da idéia de Personalidade Jurídica. Explicando: na sua gênese a igreja não era institucionalizada o que gerava problemas operacionais, uma vez que os cléricos recebiam óbculos em nome próprio impedindo ou dificultando a acumulação patrimonial por parte da igreja. Nesse contexto os juristas canônicos desenvolveram a idéia de uma igreja institucionalizada, ou seja, dotada de existência distintas dos cléricos que permitiu que o patrimônio legado fosse incorporado pela própria instituição e não pelos religiosos. A partir das duas vertentes apresentadas surge e se consolida a idéia de Personalidade Jurídica.


     As demais sociedades são classificadas como não personificadas o que gera como conseqüência a confusão entre o patrimônio pessoal do sócio e da sociedade.


5 – As sociedades também podem gerar responsabilidades patrimoniais, pessoais para os sócios de forma distinta. Assim, as sociedades podem gerar responsabilidade ilimitada para todos ou alguns sócios, assim, como podem implicar em responsabilidade limitada para todos ou alguns sócios.

SOCIEDADES EM ESPÉCIE


O Código Civil disponibiliza diversos tipos de sociedades. Identifique tais tipos societários e em um quadro sintático promova o seu enquadramento de acordo com as classificações apresentadas.


- Art. 981 – 1° tipo, de pessoas “intuito persona”


- Art. 982 – 2° tipo, empresária; simples


- Art. 983 - 


- Art. 984 – 2° tipo, empresária


- Art. 985 – 4° tipo, personificada


- Art. 986 -  


- Art. 987 – 


- Art. 988 – 4° tipo, personificada


- Art. 989 – °


- art. 990 - 5° tipo, personificada
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SOCIEDADES EM ESPÉCIE

1)Sociedade em comum


Neste regime não há personalidade jurídica societária. Como efeito temos que os sócios giram todas as operações sociais em seu nome. A inexistência de personalidade tem efeitos patrimoniais para os sócios (efeito patrimonial é a responsabilização pessoal do sócio), ou seja, eles responderão pessoal e ilimitadamente pelas obrigações sociais, motivo pelo qual a manutenção desse regime societário não é aconselhável. Apesar disso, segundo levantamento divulgado pelo IBGE no corrente mês 95 % dos pequenos empreendimentos, ou seja, das microempresas operam na informalidade. Em função disso, o governo federal está estudando a criação de um sistema simplificado que permita a formalização desses negócios.

2)Sociedade em conta de participação – art. 991 CC


Esta é uma sociedade episódica, eventual, pontual, acidental formada para realização de uma ou mais operações. Nela existem duas categorias de sócios, a saber: os ostensivos responsáveis pela administração e gerência da sociedade o que implica em responsabilidade ilimitada como paralelamente existem os sócios participantes também conhecidos como ocultos os quais não participam da gerência da sociedade o que implica na limitação de sua responsabilidade ao montante investido na sociedade.


Este regime não é dotado de personalidade jurídica de tal modo que os sócios se obrigam entre si, porém apenas o sócio ostensivo se obriga perante terceiros e consequentemente compromete o seu patrimônio. A conta de participação é uma sociedade muito ágil e de rápida constituição o que permite o seu emprego em operações que envolvam, por exemplo, produtos cíclicos, sazonais e vinculados a moda, entre outros. Essa sociedade não existe perante terceiros, existindo apenas o ostensivo (aquele que gerencia a sociedade).

3)Sociedade simples

A sociedade simples vem disciplinada a partir do art. 997 CC. Essa sociedade dotada de personalidade substituiu as antigas sociedades civis reguladas no código civil anterior. Poderão gerar tanto responsabilidade limitada quanto ilimitada dependendo do que dispuser o contrato social. Este tipo de sociedade destina-se a abrigar atividades não empresárias, isto é, que não sejam economicamente organizadas e com vistas a circulação de produtos e serviços. Poderá adotar qualquer uma das formas subseqüentes prescritas no Código Civil. Em não o fazendo reger-se-á pelas normas que lhes são próprias. Como exemplo de sociedade simples podemos apontar a sociedade de advogados registradas na OAB.

4)Sociedade em comandita simples

Nesta sociedade existem duas categorias de sócios. A primeira representada pelos comanditados os quais administram a sociedade o que implica no comprometimento de seu patrimônio pessoal. Ao seu lado existem os sócios comanditários os quais são meros prestadores de capital e tem sua responsabilidade limitada ao capital que se comprometeram a entregar a sociedade.

Esta sociedade é muito antiga existindo já em Roma. Os nobres romanos detentores de excedentes de capital entregavam tais recursos aos comerciantes e então realizavam as operações. Modernamente caiu em desuso tendo em vista o surgimento das sociedades limitadas que são para os empreendedores muito mais interessantes pelas razões que serão apontadas posteriormente.

-Estabeleça a distinção entre a sociedade em comandita simples e a sociedade em conta de participação.impedindo ou dificultando a acumulaça problemas operacionais, uma vez que os cldistinç  os empreendimentos demandam soma de cap
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5)Sociedade em nome coletivo art. 1.039 CC


A disciplina da sociedade em nome coletivo nos é dada pelo art 1039 e seguintes do CC. Nela somente pessoas naturais tomam parte. Respondem os sócios solidária e ilimitadamente pelas obrigações sociais, motivo pelo qual não apresenta utilização prática, sendo em verdade quase que uma curiosidade histórica.

6)Sociedade Limitada – art 1.052 CC


Ao final do século XIX na Europa juridicamente tínhamos de um lado as sociedades de pessoas as quais dada a sua simplicidade abrigavam uma série de negócios de menor porte. Do outro, havia a sociedade anônima destinada em decorrência de sua complexidade as operações de maior porte. Ocorre no entanto que naquele período histórico, em função do acelerado processo de industrialização a economia se dinamizava de modo crescente. Como conseqüência surgiam inúmeros empreendimentos que não encontravam nos modelos jurídicos de então opções que atendessem adequadamente as suas necessidades. Nesse contexto, na Alemanha consegue-se então a sociedade limitada que revia simultaneamente as vantagens das sociedades de pessoas, isto é, a simplicidade operacional e a facilidade de constituição, bem como a limitação de responsabilidade patrimonial, pessoal dos sócios.


Essa novidade por preencher um vácuo jurídico rapidamente ofuscou os regimes jurídicos que implicavam em responsabilidade patrimonial pessoal para todos ou alguns dos sócios. Houve a difusão desse modelo por toda Europa. O Brasil, inspirado na legislação portuguesa, tardiamente por meio de Decreto 3.708 de 1919, introduziu essa nova sociedade em nossa ordem legal assim como na Europa aqui as Ltda. Também sobrepujaram em importância os demais tipos jurídicos a ponto de hoje mais de 95% das sociedades formalmente constituídas assumirem a função de Ltda. Nessas sociedades os sócios têm sua responsabilidade pessoal restrita ao valor de suas cotas, ficando, no entanto solidariamente responsáveis pela integração do capital social.

